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Resumo: 
Neste ensaio discutimos as dimensões da saúde na e da escola pública brasileira a partir da perspectiva 
teórico-metodológica da Saúde Coletiva, compreendendo-a como um direito social e dever do Estado. 
Analisamos o percurso histórico das políticas de educação e saúde, destacando as tensões entre práticas 
de controle e projetos emancipatórios. Propomos uma leitura crítica que articula a trajetória da saúde 
escolar com os determinantes sociais e as condições estruturais que produzem desigualdades e 
adoecimento de docentes e discentes. Ao examinarmos as interdependências entre saúde, educação e 
política, argumentamos que a escola pública é espaço de reprodução das desigualdades, mas também 
território de resistência e transformação. Defendemos a articulação entre o Sistema Único de Saúde 
(SUS), a gestão democrática e a Educação Popular em Saúde como caminhos para reconfigurar a escola 
em um espaço de cuidado, justiça social e emancipação.  

Palavras-chave: Saúde coletiva. Educação pública. Determinantes sociais. Educação popular em 

saúde. Escola pública. 

Health in and of the school: between reproduction and 
emancipation 

Abstract: In this essay, we discuss the dimensions of health in and of Brazilian public schools from the 
theoretical and methodological perspective of Collective Health, understanding it as a social right and a 
duty of the State. We analyze the historical trajectory of education and health policies, highlighting the 
tensions between control-oriented practices and emancipatory projects. We propose a critical reading 
that links the history of school health to social determinants and structural conditions that generate 
inequalities and illness among teachers and students. By examining the interdependence between 
health, education, and politics, we argue that public schools are spaces of social reproduction but also 
territories of resistance and transformation. We advocate the integration of the Unified Health System 
(SUS), democratic management and popular health education as a means of reconfiguring the school as 
a space for care, social justice and emancipation. 
 

Keywords: Collective health. Public education. Social determinants. Popular health education. Public 
school. 
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La salud en y de la escuela: entre la reproducción y la emancipación 

Resumen: En este ensayo discutimos las dimensiones de la salud de y en la escuela pública brasileña 
desde la perspectiva teórico-metodológica de la Salud Colectiva, entendiéndola como un derecho social 
y un deber del Estado. Analizamos la trayectoria histórica de las políticas de educación y salud, 
destacando las tensiones entre prácticas de control y proyectos emancipadores. Proponemos una 
lectura crítica que articula la historia de la salud escolar con los determinantes sociales y las condiciones 
estructurales que generan desigualdades y el proceso de enfermedad de docentes y estudiantes. Al 
examinar las interdependencias entre salud, educación y política, argumentamos que la escuela pública 
es un espacio de reproducción de desigualdades, pero también un territorio de resistencia y 
transformación. Defendemos la articulación entre el Sistema Único de Salud (SUS), la gestión 
democrática y la Educación Popular en Salud como caminos para reconfigurar la escuela como un 
espacio de cuidado, justicia social y emancipación. 

Palabras clave: Salud colectiva. Educación pública. Determinantes sociales. Educación popular en salud. 
Escuela pública. 

 

 

“Adiar o fim do mundo é não deixar que nos roubem o 
espanto diante da vida.” 

 Ailton Krenak, Ideias para adiar o fim do mundo (2019) 
 

 

Aproximação ao tema: a escola como território de vida e contradição 

 

Inspirados na reflexão de Ailton Krenak (2019), compreender a escola como espaço de 

formação humana implica também reconhecer sua potência em preservar o sentido da vida, da 

coletividade e do pertencimento, resistindo às lógicas que reduzem a existência a processos 

utilitaristas e desumanizantes. A escola, atravessada por diversas expectativas e 

responsabilidades sobre a construção de uma sociedade melhor, tem como função social a 

promoção da educação como um direito humano fundamental, que deve ser universal e 

acessível a todas as pessoas. Renomados estudiosos brasileiros como Darcy Ribeiro (2010), 

Florestan Fernandes (1976), Paulo Freire (1987, 1996), Nilma Lino Gomes (2008, 2012) e Lélia 

Gonzalez (1982) produziram legados educacionais defendendo que a escola seja um espaço de 

diálogo, de reflexão crítica e de construção de cidadania, onde os estudantes possam 

desenvolver sua autonomia e sua capacidade de transformar a sociedade. A educação, nesse 

sentido, é um instrumento de libertação e de transformação social, capaz de superar as 

desigualdades e construir uma sociedade mais justa e democrática. 

Ao longo da história brasileira, a escola tem sido concebida como um espaço estratégico 

para a formação de sujeitos e o desenvolvimento de um projeto de nação. Carregando as marcas 

da diversidade cultural, da desigualdade e da luta por reconhecimento, a escola pública 

brasileira se constitui no seio das contradições sociais, ora como promessa de emancipação, ora 

como instrumento de controle social (RIBEIRO, 2010). Nesse cenário, discutir a saúde na e da 

escola implica interrogar não apenas os programas e ações sanitárias voltados à comunidade 

escolar, mas também o modo como a própria instituição escolar adoece, resiste ou colapsa 

diante das condições históricas e estruturais que a constituem. Compreendemos que a escola 

deve ser um espaço privilegiado de transformação, diálogo e reconhecimento de direitos, entre 

eles, o direito à saúde. Consideramos neste ensaio, olharmos para a saúde em duas dimensões 



Saúde e escola: entre a reprodução e a emancipação 
https://doi.org/10.22456/2595-4377.150860 

 

Cad. Aplicação | Porto Alegre | v. 39, n. 1 | jan./dez. 2026 >> 3 

com a escola: a saúde na escola, enquanto práticas de promoção do bem-estar e de prevenção de 

agravos no cotidiano educacional, considerando a saúde enquanto um processo; e a saúde da 

escola, enquanto instituição viva e concreta, marcada por condições materiais, simbólicas e 

políticas que favorecem ou impedem seu funcionamento saudável, bem como articulada ao 

próprio funcionamento da sociedade. 

A dimensão da saúde na escola envolve as políticas, programas e ações voltadas para o 

processo saúde-doença da comunidade escolar (estudantes, professores, funcionários, famílias) 

dentro do ambiente educacional. Nessa perspectiva, nosso olhar para a saúde está associado a 

práticas de promoção e prevenção, como: educação em saúde (prevenção de doenças, 

alimentação saudável, sexualidade); serviços de saúde (vacinação, atendimento psicológico, 

triagens); saúde mental escolar (prevenção de violências, promoção de relações saudáveis). Os 

exemplos mais concretos podem ser apontados para as Escolas Promotoras de Saúde (BRASIL, 

2007) e o Programa Saúde na Escola (BRASIL, 2007), os quais serão retomados brevemente a 

seguir, embora diversas iniciativas fragmentadas ocorram país afora “em nome” da saúde 

escolar.  

A dimensão saúde da escola deve ser compreendida a partir das condições estruturais e 

organizacionais que possibilitam ou limitam seu funcionamento, sendo estas profundamente 

influenciadas pelo modo de produção capitalista. Conforme argumenta Marx (2013), a estrutura 

econômica da sociedade condiciona as instituições sociais e políticas, o que implica reconhecer 

que o Estado e suas políticas públicas não operam de forma neutra, mas articulados à 

reprodução das relações de produção. Nesse sentido, autores como Offe (1984) e Harvey (2008) 

destacam que, no capitalismo contemporâneo, especialmente sob a lógica neoliberal, há uma 

tendência de redução do investimento em políticas sociais e intensificação das desigualdades, 

impactando diretamente áreas como educação e saúde. No campo educacional brasileiro, 

Saviani (2008) e Frigotto (2010) reforçam que a escola e suas condições de funcionamento estão 

inseridas nas contradições do sistema capitalista, refletindo desigualdades estruturais que se 

expressam nas condições de trabalho docente, na infraestrutura escolar e nos processos de 

exclusão. Tais aspectos articulam-se aos Determinantes Sociais da Saúde (DSS), definidos pela 

Comissão sobre Determinantes Sociais da Saúde da Organização Mundial da Saúde (OMS, 

2008) como as condições em que os indivíduos nascem, vivem, trabalham e envelhecem. O 

modelo proposto por Dahlgren e Whitehead (1991) evidencia que fatores como renda, educação, 

gênero e condições de trabalho influenciam diretamente a saúde e a qualidade de vida, enquanto 

Marmot (2005) demonstra que as desigualdades sociais produzem gradientes sistemáticos nos 

indicadores de saúde. No contexto brasileiro, Buss e Pellegrini Filho (2007) destacam que tais 

determinantes estão diretamente relacionados às profundas desigualdades socioeconômicas do 

país, incidindo sobre o acesso a direitos e serviços e, consequentemente, sobre o cotidiano 

escolar e suas possibilidades de promoção da saúde. A concepção de que as desigualdades 

acabam por impactar também a saúde tem sido desenvolvida pelo campo da Saúde Coletiva, 

com destaque para a produção de Barata (2009) que reporta as injustiças verificadas nos 

indicadores de saúde. Ao acolher a determinação social evita-se a compreensão de que a saúde é 

resultante de agenciamento individual, mas sim um resultado coletivo, de acesso, de contexto de 

vidas, de trabalho, fruto do sistema de produção em funcionamento na sociedade.  

Ambas as dimensões se entrelaçam e se determinam mutuamente. Não é possível pensar 

em ações efetivas de promoção da saúde na escola se a mesma permanece negligenciada em 

seus direitos básicos: infraestrutura, alimentação, saneamento, segurança e valorização 
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profissional. A medicalização da vida, em especial a patologização de crianças e o adoecimento 

de professoras e professores, não ocorre enquanto situações isoladas, mas enquanto expressões 

de um modelo social e econômico que recai com mais força sobre a escola pública e seus 

sujeitos, como apontaremos ao longo deste ensaio.  

Destacamos que a relação entre saúde e educação tem sido historicamente atravessada 

por interesses políticos, sociais e econômicos. A escola, como instituição social, ao se 

responsabilizar pela escolarização da população também incorpora práticas, discursos e políticas 

voltadas à normatização dos corpos, à promoção de hábitos e à vigilância sanitária.  

Partimos, portanto, da premissa de que discutir saúde na e da escola é enfrentar uma 

disputa epistemológica e política. Não basta perguntar “como ensinar saúde?” ou “como 

promover bem-estar?”, se não pautarmos o projeto social que normaliza a precarização das 

condições de trabalho docente, da infraestrutura das escolas públicas e o papel dos 

determinantes sociais nas condições materiais de saúde. Como lembra Paim (2009), 

compreender a saúde como direito implica situá-la no campo das políticas sociais e não apenas 

das práticas sanitárias, perspectiva que aproxima a escola do projeto histórico da Reforma 

Sanitária Brasileira. 

Neste ponto, salientamos que a Lei nº 8.080/90 define saúde como um direito 

fundamental do ser humano, que deve ser garantido pelo Estado através de políticas sociais e 

econômicas que reduzam riscos de doenças e estabeleçam acesso universal e igualitário às ações 

de promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1990). Nesse conceito ampliado, 

resultante do Movimento pela Reforma Sanitária no Brasil, são considerados fatores 

determinantes e condicionantes a alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, 

trabalho, renda, educação, transporte, lazer e acesso a bens e serviços essenciais. Esse marco 

legal expressa o paradigma da Saúde Coletiva, que ultrapassa a dimensão biomédica e 

reconhece o caráter histórico e social do processo saúde-doença. Vieira-da-Silva, Paim e 

Schraiber (2023) definem a Saúde Coletiva como um campo de produção de conhecimentos 

voltados para a compreensão da saúde e a explicação de suas determinações sociais, tomando 

como objeto não somente os indivíduos, mas os grupos sociais. Ao adotar como referência os 

princípios do SUS, ou seja, universalidade, integralidade e equidade, buscamos compreender 

como a escola pode ser simultaneamente espaço de cuidado e de sofrimento, cenário de políticas 

públicas e reflexo das desigualdades estruturais do país. A própria constituição da Saúde 

Coletiva no seio da reforma sanitária deve ser compreendida enquanto um processo que vai 

além do setorial (WHO, 2021), pois a saúde mobiliza diversos coletivos, mas a luta de fundo 

sempre foi a retomada democrática e o avanço na conquista por direitos, sendo a Constituição 

Federal de 1988 um dos marcos representativos desse período. Essa compreensão dialoga com a 

proposta de “ambientes promotores de saúde” (WHO, 2021), nos quais o espaço escolar se torna 

lócus de cidadania e cuidado integral. 

Neste ensaio, propomos uma reflexão crítica sobre a interdependência da saúde na 

escola com a saúde da escola na produção do processo saúde-adoecimento no contexto da 

educação pública brasileira (PAIM; ALMEIDA FILHO, 1998). 

A saúde na escola: no horizonte, o direito à saúde! 

 Compreender a saúde na escola implica resgatar a trajetória histórica das políticas e 

práticas que articularam educação e saúde como campos interdependentes de direito e 
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cidadania. A forma como a saúde foi concebida no interior das escolas reflete diferentes 

projetos de sociedade, ora voltados ao controle dos corpos e à normatização de condutas, ora 

orientados à emancipação e à formação integral. 

A educação para a saúde no ambiente escolar tem raízes profundas na história brasileira, 

vinculada a projetos pedagógicos, políticas públicas e movimentos sociais que buscaram 

integrar saúde e educação como direitos fundamentais. As primeiras iniciativas remontam ao 

movimento higienista dos séculos XIX e início do XX, que, conforme analisa Costa (1983), 

associavam práticas educativas à disciplina dos corpos e ao controle social. Ao longo do século 

XX, especialmente com a consolidação das políticas públicas de saúde e educação, essa relação 

foi sendo ressignificada, incorporando princípios de universalização e direito social, como 

evidenciado por Paim (2009) e Brasil (1990). Já nas abordagens contemporâneas, observa-se a 

incorporação de perspectivas críticas e emancipadoras, influenciadas pela Educação Popular em 

Saúde e pelo pensamento de Paulo Freire (1996), que compreendem a saúde como produção 

social e a educação como prática transformadora, refletindo as disputas históricas entre 

diferentes concepções de saúde e educação no país. 

No Brasil, a preocupação com a saúde escolar surgiu no contexto do movimento 

higienista, influenciado por teorias europeias que associavam doenças à falta de higiene, 

especialmente entre as populações mais pobres. Médicos e educadores, como Carlos Chagas, 

defendiam a inspeção médica escolar para combater epidemias como tuberculose e parasitoses, 

num contexto onde a saúde pública era instrumento de ordenamento social (HOCHMAN, 

2009). 

Essas práticas higienistas, embora revestidas de um discurso de modernização, 

funcionaram também como dispositivos de controle e exclusão, reforçando a associação entre 

pobreza e doença. Essa herança histórica deixa marcas duradouras nas políticas educacionais, 

como destaca Hochman (2009), ao analisar como o programa de saúde pública de Juscelino 

Kubitschek combinava combate a epidemias e disciplinamento dos comportamentos populares. 

Em contrapartida, pensadores como Florestan Fernandes (1976) denunciaram o caráter 

estigmatizante das políticas sanitárias que, em vez de enfrentar as causas estruturais das 

doenças, patologizavam a pobreza. 

A Escola Nova, movimento educacional liderado por Anísio Teixeira, ganhou força no 

Brasil nas décadas de 1920 e 1930, e defendia a formação integral do aluno, integrando saúde e 

educação como pilares do desenvolvimento humano. Teixeira (1994) argumentava que a escola 

deveria promover não apenas o conhecimento intelectual, mas também o bem-estar físico e 

mental. Nesse contexto, Lourenço Filho (1961), outro expoente da reforma educacional, 

introduziu noções de higiene mental nas escolas, influenciado pela psicologia educacional e por 

teóricos como John Dewey, conforme destacado na obra Introdução ao estudo da escola nova 

(LOURENÇO FILHO, 1930). Essas ideias se consolidaram com a criação, nas décadas 

seguintes, de programas internacionais de educação sanitária, apoiados pela OMS e UNESCO, 

que passaram a reconhecer a escola como espaço de intervenção prioritário na promoção da 

saúde (CUNHA, 2000). 

Os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), concebidos por Darcy Ribeiro como 

"escolas de turno completo" (RIBEIRO, 1986, p. 45), foram um marco na integração estrutural 

entre saúde e educação no Brasil. Implementados no estado do Rio de Janeiro durante os 

governos de Leonel Brizola, os CIEPs materializavam a visão de que a educação pública de 
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qualidade era indissociável do bem-estar físico e social do aluno, oferecendo, além do ensino 

em tempo integral, "alimentação, cuidados médicos e odontológicos" (RIBEIRO, 1986, p. 52) 

como pilares de seu projeto pedagógico. Essa concepção inovadora dialogava com os princípios 

da universalidade e da integralidade, muito antes da consolidação do SUS. Como observa 

Cavaliere (2007), os CIEPs anteciparam a ideia de escola como território de políticas 

intersetoriais, articulando educação, saúde e assistência social. O modelo se consolidou como 

uma experiência precursora das políticas de educação integral, cujas diretrizes contemporâneas 

ainda refletem essa concepção integradora (BRASIL, 2009). Assim, os CIEPs representaram 

uma tentativa pioneira de criar uma rede de proteção social onde saúde e educação eram 

entendidas como faces da mesma moeda para a formação integral das crianças. 

É importante ressaltar que a história da saúde escolar no Brasil não se desenvolveu de modo 

linear ou evolutivo, mas por meio da coexistência de matrizes distintas, ora de controle e 

normalização dos corpos, ora de emancipação e cidadania. Como apontam Nunes (1999) e 

Hochman (2009), o campo da saúde escolar foi marcado por tensões permanentes entre 

discursos médicos, pedagógicos e sociais, refletindo disputas de poder e projetos de sociedade. 

     Com a redemocratização e a Constituição de 1988, o direito à saúde foi incorporado 

como direito social, o que impulsionou novas articulações entre os setores da saúde e da 

educação. Nesse contexto, surgiram experiências de Escolas Promotoras de Saúde, apoiadas 

pela OMS, UNESCO e UNICEF, que difundiram o princípio de ambientes escolares saudáveis 

(WHO, 2021; BUSS; ESPEREDIÃO, 2023).  

A OMS define a Escola Promotora de Saúde como um ambiente que integra políticas, 

práticas e relações sociais favoráveis ao desenvolvimento integral dos estudantes (WHO, 2021). 

Esta ação, uma iniciativa global, foi promovida no ano de 1995 e se mostrou alinhada à Carta de 

Ottawa (BUSS; ESPEREDIÃO, 2023). A Carta de Ottawa (WHO, 1986) é um documento 

resultante do primeiro encontro internacional para elaboração e alinhamento do conceito de 

Promoção da Saúde, o qual buscava uma compreensão de saúde que dialogasse com outros 

setores da sociedade, além de compartilhar a saúde como uma iniciativa de Estado, indivíduos e 

comunidades. Mesmo com o apelo institucional, incluindo o apoio da OPAS, não se pode 

afirmar que foi uma ação de saúde na escola que tenha permanecido com ênfase no contexto 

educacional brasileiro e a produção científica sobre o tema é circunstancial. Apesar de seu 

potencial, essas iniciativas muitas vezes não se consolidaram como políticas permanentes, 

resultando em ações pontuais, sem articulação pedagógica ou institucional. Buss e Esperidião 

(2023) observam que, embora a Carta de Ottawa tenha inspirado a noção de promoção da saúde, 

a produção científica brasileira ainda trata a escola de forma marginal no campo da Saúde 

Coletiva. 

A evolução das políticas de saúde escolar reflete as disputas de paradigmas que 

atravessam a Saúde Coletiva, do controle higienista ao cuidado emancipatório. No Brasil, o 

Programa Saúde na Escola (PSE), instituído em 2007, é o principal marco contemporâneo dessa 

articulação intersetorial. Ele visa integrar ações de promoção, prevenção e acompanhamento da 

saúde de estudantes, articulando secretarias de saúde e educação. Entre suas áreas de atuação 

estão a alimentação saudável (BRASIL, 2022), a prevenção de violências e bullying (MALTA 

et al., 2019) e a saúde mental e prevenção do suicídio (UNICEF, 2021). 

Lopes et al. (2018) realizaram revisão integrativa composta por trabalhos direcionados 

ao PSE categorizando-os conforme os eixos dessa política, a saber avaliação clínica e 
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psicossocial de escolares, ações de promoção e prevenção de doenças e agravos, educação 

permanente e capacitação de professores e escolares e monitoramento e avaliação do PSE. São 

muitas produções significativas e interessadas no PSE, o que o marca como a principal 

estratégia de saúde na escola desenvolvida no Brasil, ainda que se encontrem bastante afeitos à 

esfera individual de saúde e a promoção da saúde pressupõe uma integração aos componentes 

econômicos, políticos e sociais (LOPES et al., 2018). As produções que operam no âmbito das 

ações de saúde se pautam centralmente na atenção, prevenção e manejo de riscos à saúde, se 

valendo de processos informativos com vistas a modificar comportamentos, uma abordagem 

conservadora e que pouco dialoga com o próprio conceito ampliado de promoção da saúde. A 

revisão confirma que a educação em saúde promovida ocorre de maneira verticalizada com o 

predomínio das ações oriundas de profissionais de saúde e situadas em um paradigma 

medicalizante sem avançar na construção da intersetorialidade, cidadania e participação social 

(LOPES et al., 2018). 

Rumor et al. (2022) entrevistaram 20 profissionais da atenção primária da grande 

Florianópolis buscando compreender os limites e potencialidades de articulação intersetorial na 

saúde infantil relacionada ao PSE. Segundo a perspectiva de tais profissionais as 

potencialidades se encontram na criação de vínculos entre as equipes de saúde e comunidade 

escolar, no acompanhamento da saúde de escolares e ampliação do acesso à informação em 

saúde, embora não se tenha escutado nesta pesquisa as compreensões dos atores escolares. 

Como limites, foram identificados o desconhecimento do PSE pelos educadores, com escassa 

participação no planejamento das atividades, falta de recursos e intensa demanda de trabalho, 

sobretudo no período pandêmico. Como se nota, o PSE é perpassado por uma série de gargalos, 

de ordem política, teórico-metodológica, política e também burocrática.  

Mallue et al. (2024) descrevem as ações do PSE em Pelotas, RS, no ano de 2022, 

segundo a perspectiva dos profissionais de educação. O estudo transversal contemplou 51 das 

60 escolas de ensino fundamental. Um total de 80,5% das escolas receberam ações do PSE 

naquele ano, sendo que a saúde bucal foi a atividade mais realizada. Para 87,8% dos 

entrevistados as ações eram lideradas por profissionais da saúde, sendo que 34% entendiam que 

os escolares tinham pouca escolha com relação às temáticas. Também houve o diagnóstico de 

baixa participação dos profissionais de educação na condução das atividades, sendo que as 

barreiras relatadas foram a sobrecarga de trabalho e a necessidade de maior articulação.  

Uma das mais recentes notas técnica sobre o PSE aborda os demonstrativos do 

programa em âmbito nacional (BRASIL, 2024). A nota aponta para 1.475.086 atividades 

realizadas em uma ou mais ações do PSE, alcançando 5.264 municípios brasileiros. Estes 

números representam 68,8% das escolas no ciclo de 2023/2024, perfazendo 24.378.851 

escolares.  

Percebemos que o PSE ainda reproduz a lógica fragmentada do setor público, 

enfrentando entraves burocráticos, falta de recursos e ausência de diálogo entre as redes. No 

entanto, sua permanência como política de Estado representa uma conquista histórica, pois 

institucionaliza o princípio de que a saúde escolar é dever do poder público e direito de toda a 

comunidade educativa. Dessa forma, a dimensão da saúde na escola evidencia o percurso de 

uma luta histórica pela ampliação do conceito de saúde, desde o higienismo excludente até a 

noção contemporânea de cuidado integral. O desafio central do PSE, como mostram Rumor et 

al. (2022), é superar a fragmentação intersetorial e transformar a escola em território de 

produção de vida, articulando saberes pedagógicos e práticas de saúde. 
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Experiências latino-americanas de escuelas saludables (OPS/OMS, 2024) reforçam que 

a promoção da saúde escolar depende da autonomia local, da participação comunitária e do 

diálogo entre ciência e educação popular.  

Mais do que um conjunto de ações pontuais, a promoção da saúde no espaço escolar 

deve ser compreendida como um processo educativo crítico, sustentado pelos princípios da 

Educação Popular em Saúde (EPS) (BRASIL, 2013). Inspirada em Paulo Freire e sistematizada 

no campo da Saúde Coletiva, a EPS propõe a superação da lógica verticalizada da “educação em 

saúde informativa”, baseada na transmissão de conteúdos e mudança de comportamento, em 

favor de uma prática dialógica, participativa e emancipadora (MENESES et al, 2023). 

Como observa Freire (1987), “ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 

homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”, um princípio que ressignifica a própria 

noção de cuidado, transformando o ato educativo em prática de liberdade. No contexto da escola 

pública, essa pedagogia se traduz em metodologias participativas, no reconhecimento dos 

saberes populares e na integração entre cuidado, currículo e cidadania. A Política Nacional de 

Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS), instituída em 2013, reforça essa direção ao 

compreender a educação como produção compartilhada de saberes, envolvendo profissionais de 

saúde, educadores e comunidades (BRASIL, 2013). Ao ser incorporada nas práticas escolares, a 

EPS amplia a potência transformadora da escola pública, tornando-a espaço de diálogo e 

produção de sentidos sobre a vida. A escola torna-se, assim, território de disputas simbólicas e 

políticas, onde se joga o sentido mesmo da cidadania: se a saúde é direito, ela precisa ser 

aprendida, vivida e reivindicada também dentro da escola. 

A saúde da escola: estruturas, determinantes sociais e o peso das 

desigualdades 

A compreensão da saúde da escola exige deslocar o olhar das práticas individuais e 

biomédicas para as condições estruturais, organizacionais e simbólicas que moldam o cotidiano 

das instituições escolares, um movimento que boa parte das tradições disciplinares do campo da 

saúde se recusa a fazer, seja pela sua abordagem “técnica” ou pelo seu “compromisso” com a 

“neutralidade”. Nessa perspectiva, reconhecemos que não há saúde possível onde direitos 

sociais básicos são negados. A saúde da escola é, portanto, expressão direta das políticas 

públicas que a sustentam ou da ausência delas, e, obviamente, do modo de produção que dá 

racionalidade à contemporaneidade. 

A escola, enquanto instituição viva e concreta, revela as contradições do modo de 

produção que a constitui. As desigualdades de infraestrutura, o subfinanciamento e a 

precarização do trabalho docente repercutem diretamente sobre a saúde de todos os sujeitos que 

nela convivem (ANTUNES, 2002; MINAYO, 2017). Nesse contexto, a leitura crítica da saúde 

escolar precisa articular duas dimensões: o campo epistemológico da ciência e as condições 

materiais da escola. É nesse duplo movimento que se situam os principais desafios 

contemporâneos da saúde da escola. 

A visão biomédica da ciência dominante, considerada técnica e neutra, como apontamos 

anteriormente, manifesta nos dispositivos de gestão pública neoliberais, tende a concentrar a 

explicação do binômio saúde-doença no corpo e nas escolhas individuais (ARAÚJO, 2020). Em 

vez de priorizar causas estruturais, como pobreza, condições de trabalho, moradia, transporte e 

emergência climática, algumas políticas públicas acabam por focar em intervenções 
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individualizantes, como campanhas de mudança de comportamento e guias orientadores, 

responsabilizando os sujeitos por condições de vida que têm origens sociais e econômicas. 

Pesquisas sobre neoliberalismo e saúde mostram que crenças e políticas neoliberais estão 

associadas a piores resultados coletivos e à reconfiguração das respostas em direção a soluções 

individualizantes (CARD; HEPBURN, 2022; CARTER, 2015). 

No contexto educacional brasileiro, a discussão sobre saúde escolar não pode ser 

dissociada da herança higienista (HOCHMAN, 2009), que implica a medicalização da vida 

(COLLARES; MOYSÉS, 2010) e as condições de estudo e trabalho na escola (ANTUNES, 

2022), impactando cotidianamente milhares de pessoas. A medicalização da vida e a 

responsabilização dos sujeitos pelas próprias condições de saúde operam deslocando as causas 

estruturais para causas individuais, transformando desigualdades sociais em problemas médicos 

ou psicológicos. Essa lógica reforça diagnósticos individualizantes e demanda tratamentos e 

aconselhamentos que raramente enfrentam as raízes sociais do adoecimento. 

A literatura que revisa a medicalização da vida alerta que esse deslocamento reduz a 

atenção às determinações socioeconômicas e amplia o papel do mercado (indústria 

farmacêutica, tecnologias, serviços privados) na definição das prioridades em saúde (NUNES, 

2025). Assim, a ciência biomédica institucionalizada, quando não dialoga criticamente com 

abordagens sociais ou políticas, tende a legitimar respostas técnicas a desigualdades estruturais, 

deixando intactas as causas do sofrimento coletivo. 

Dialogando com essa reflexão, dados recentes da operação nacional “Educação: 

Fiscalização Ordenada”, coordenada pela Atricon (2023), mostram que entre as 1.082 escolas 

públicas visitadas em 537 municípios brasileiros, 62% não possuíam bibliotecas, 63% não 

tinham sala de leitura, 88% careciam de laboratório ou sala de informática e 67% não 

dispunham de instalações esportivas adequadas. Essas carências se somam à precarização do 

trabalho docente: mais de 40% dos professores das redes estaduais possuem contratos 

temporários, precários ou intermitentes; nas redes municipais, o índice é de 25,5% (ATRICON, 

2023). Essa precariedade material traduz a negligência histórica do Estado com o espaço escolar 

e seus trabalhadores. 

A precarização das condições de trabalho e de vida aparece analisada em revisões 

sistemáticas que apontam um quadro de adoecimento docente marcado por sofrimento mental, 

doenças osteomusculares e transtornos relacionados ao estresse laboral. Os estudos de 

Nascimento e Seixas (2019) indicam prevalências de depressão (28%), ansiedade (20%), 

estresse elevado (20%) e burnout (16%), além de agravos à voz e ao sistema 

musculoesquelético. Esses resultados evidenciam o modelo de “alto desgaste e baixo controle” 

(CODO, 2006), no qual docentes enfrentam sobrecarga, múltiplos vínculos, baixos salários e 

ausência de tempo protegido para planejamento e formação, somados à falta de reconhecimento 

social. Nessa dinâmica, o trabalho docente é corroído por um sistema que naturaliza o 

sofrimento como parte da função educativa. Podemos compreender esse fenômeno como 

expressão da necropolítica neoliberal, que transforma o esgotamento docente em condição 

estrutural do capitalismo educacional (MBEMBE, 2016). 

Dados sobre o adoecimento docente no Brasil (GOMES et al., 2023) demonstram que 

entre os brasileiros 27,3% relataram impacto negativo do trabalho sobre a saúde física e 27% 

sobre a saúde mental, sendo os transtornos mentais comuns (TMC) as principais causas de 

adoecimento (53,3%), seguidas por dor musculoesquelética (26,7%) e burnout (6,6%). O estudo 
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destaca que o trabalho docente impacta negativamente a saúde física e mental, sendo maior 

entre mulheres de 40-59 anos e com mais de 11 anos de carreira, agravado por baixos salários, 

desvalorização, carga horária excessiva e falta de apoio (GOMES et al., 2023). O adoecimento 

docente é um indicador da saúde da escola: quando o trabalho educativo é marcado por 

sobrecarga, vínculos precários, desvalorização profissional e insuficiência de apoio 

institucional, o sofrimento dos professores revela a precarização estrutural da própria instituição 

escolar (NACIMENTO; SEIXAS, 2019; GOMES et al., 2023; ANTUNES, 2002). 

Entre os estudantes, a lógica neoliberal também produz efeitos concretos. Programas 

que reduzem problemas estruturais a comportamentos individuais tendem a estigmatizar jovens 

e a eximir o Estado de sua responsabilidade estrutural (ACOLIN; FISHMAN, 2023). A Pesquisa 

Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) de 2021 revelou que 26,1% dos adolescentes brasileiros 

vivem em situação de insegurança alimentar, com maior incidência nas escolas públicas e entre 

estudantes negros e pardos (MENEZES et al., 2021; IBGE, 2021). 

As relações pedagógicas e o clima escolar exercem impacto direto na saúde mental de 

alunos e professores, enquanto as desigualdades socioeconômicas se refletem no acesso a 

serviços de saúde e nutrição no ambiente educacional (BRASIL, 2021). No contexto brasileiro, 

o período pós-pandêmico agravou desafios já existentes na saúde mental da população escolar, 

reforçando a urgência de políticas intersetoriais permanentes entre saúde, educação, assistência 

social e proteção integral (IBGE, 2026; RUMOR et al., 2023). 

O adoecimento docente e o desengajamento discente possivelmente sejam sintomas de 

um mesmo mal-estar que se manifesta de forma aguda, a crescente pressão sobre os professores, 

a desvalorização da profissão e as mudanças nas relações de trabalho são reflexos da lógica 

neoliberal que busca intensificar a exploração da força de trabalho e maximizar a produção e o 

lucro, mesmo que isso signifique a degradação do trabalho e a desvalorização dos trabalhadores 

(ANTUNES, 2002).  

A saúde da escola não pode ser dissociada das condições concretas de existência que 

cercam estudantes, docentes e trabalhadores da educação. Como demonstra Minayo (2017), a 

violência estrutural e a insegurança alimentar no entorno das escolas públicas são fatores 

cruciais no adoecimento mental de crianças e adolescentes. A autora evidencia que a exposição 

cotidiana a situações de vulnerabilidade, como a falta de políticas de proteção social e a omissão 

do Estado, gera quadros de ansiedade, depressão e evasão escolar, reforçando um ciclo de 

exclusão. A escola, enquanto instituição viva e concreta, revela em seu próprio funcionamento 

as contradições do modelo social que a produz. As desigualdades de infraestrutura, o 

subfinanciamento e a precarização do trabalho docente repercutem diretamente sobre a saúde de 

todos os sujeitos que nela convivem (ANTUNES, 2002; MINAYO, 2017). 

O período pós-pandemia intensificou os desafios da saúde mental discente, com 

prevalência crescente de ansiedade, estresse e depressão (IBGE, 2026). A alimentação escolar 

qualificada, no âmbito do PNAE, pode ser compreendida como uma política pública que 

articula saúde, educação, segurança alimentar e justiça social. Mais do que uma ação 

assistencial, ela integra a rede de proteção social da escola pública e contribui para enfrentar 

desigualdades que atravessam o processo de escolarização, especialmente quando articulada à 

garantia do direito à alimentação escolar, aos determinantes sociais da saúde e à valorização das 

condições concretas de vida dos estudantes (BRASIL, 2009; BUSS; PELLEGRINI FILHO, 

2007; PAIM, 2013; BARATA, 2009). 
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Esse cenário se agrava quando analisado à luz da divisão de classes, conforme 

argumenta Laurell (1982), as escolas localizadas em áreas periféricas reproduzem, em sua 

infraestrutura, as mesmas desigualdades que marcam o território: prédios deteriorados, salas 

superlotadas, falta de bibliotecas e laboratórios, além da carência crônica de profissionais de 

saúde (como psicólogos e assistentes sociais). Essas condições não são acidentais, mas 

expressões de um projeto político que naturaliza a segregação socioespacial, relegando aos 

filhos e filhas da classe trabalhadora um ambiente escolar que mais adoece do que acolhe. 

Dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar, estudo com 125.123 estudantes (13–17 anos), 

mostram que os piores indicadores de saúde mental são mais frequentes em alunos de escolas 

públicas (tristeza, preocupação, irritabilidade, autoavaliação negativa e falta de amigos) 

afetando mais adolescentes mais velhos e o sexo feminino, e refletindo desigualdades sociais e 

econômicas (PENSE, 2021).   

Como demonstraram Buss e Pellegrini Filho (2007) e Paim (2013), as condições de 

saúde são determinadas por fatores sociais e econômicos que extrapolam o setor sanitário. O 

adoecimento da escola no Brasil é, portanto, evidenciado por condições de trabalho e 

organização escolar (altas demandas, baixo controle e vínculos precários), e não por 

‘fragilidades individuais’. Dados recentes do estudo Todos Pela Educação (2024) mostram que, 

em 2022 e mantendo a tendência em 2023, os professores temporários tornaram-se maioria nas 

redes estaduais brasileiras, representando 51,6% do total de docentes no ano de 2023, contra 

46,5% de efetivos, o estudo mostra o cenário em cada uma das 27 Unidades da Federação. Em 

15 estados há mais docentes temporários do que efetivos e, de 2020 a 2023, 67% dos estados 

aumentaram a quantidade de temporários e diminuíram a de efetivos. Essa inversão, que 

consolida uma tendência de 10 anos, indica a precarização do trabalho docente, com um 

aumento de 55% no número de temporários e uma queda de 36% nos efetivos entre 2013 e 

2023.  Como percebemos, a ausência de políticas públicas de infraestrutura, valorização 

profissional e segurança afeta diretamente o processo saúde-doença da comunidade escolar, 

produzindo evidências de um padrão de negligência institucional que recai sobre as escolas e as 

pessoas que a constituem. 

Nesse sentido, a saúde da escola está intrinsecamente vinculada à garantia de direitos 

estruturais: saneamento básico, alimentação adequada, segurança e acesso a serviços de saúde. 

Sem essa base material, qualquer política focalizada em "promoção da saúde" no ambiente 

escolar será meramente paliativa, pois não enfrenta as raízes do processo saúde-doença. Como 

afirma Breilh (2013), "não há saúde possível em cenários de apartheid social": e a escola, 

quando abandonada pelo poder público, torna-se justamente um desses cenários.  

As evidências reunidas aqui apontam que a saúde da escola está intrinsecamente 

vinculada aos determinantes sociais: pobreza, desigualdade racial, gênero, território e classe. 

Merece uma reflexão, nesse ponto, o fenômeno da medicalização da vida nas escolas brasileiras, 

que pode representar um grave processo de ocultamento das determinações sociais do 

adoecimento, implicando questões estruturais nos diagnósticos individuais, geralmente passíveis 

de intervenção farmacológica. Como demonstram Moysés e Collares (2013), a medicalização da 

vida escolar emerge como expressão de um contexto social marcado por desigualdades e 

precarização, no qual dificuldades coletivas são frequentemente deslocadas para o âmbito 

individual, resultando na patologização de processos educacionais e do sofrimento social. A 

escola pública brasileira configura-se como um microcosmo das contradições do capitalismo 

periférico, onde a naturalização da desigualdade assume roupagem científica através do 
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processo de patologização da pobreza. Este fenômeno, longe de representar mera distorção 

técnica, constitui-se como tecnologia de governamentalidade neoliberal (FOUCAULT, 2008) 

que transforma a miséria material em patologia individual. Quando crianças em situação de 

vulnerabilidade social recebem diagnósticos psiquiátricos em massa (COLLARES; MOYSÉS, 

2010), não estamos diante de erro diagnóstico, mas de um dispositivo biopolítico que converte a 

violência estrutural em disfunção neuroquímica, esvaziando o potencial revolucionário do mal-

estar social. 

A responsabilização individual na escola manifesta-se, por vezes, em práticas 

pedagógicas e avaliativas que culpabilizam estudantes e famílias por seus baixos desempenhos, 

em campanhas que ignoram as condições materiais da comunidade e da escola ou em 

intervenções clínicas descontextualizadas (GRAY, 2009). Um exemplo é o aumento dos 

diagnósticos do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade TDAH entre crianças em 

situação de vulnerabilidade (RUSSELL et al., 2016). Dados do Boletim de 

Farmacoepidemiologia da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) evidenciam que o 

consumo do medicamento metilfenidato, utilizado no tratamento do Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH), aumentou 75% em crianças com idade de 6 a 16 anos, entre 

2009 e 2011. Além disso, o boletim aponta ainda que, em 2011, foram comercializadas 

1.212.850 caixas do referido medicamento nas farmácias e drogarias do país. Esse número 

representa uma alta de 28,2 % em relação a 2009 (557.588 caixas de metilfenidato), já 

considerando o aumento do fluxo de informações recebidas pelo sistema da Anvisa neste 

período. O gasto estimado das famílias brasileiras com o produto, em 2011, foi de R$ 28,5 

milhões, evidenciando o mercado da indústria farmacêutica lucrando com a medicalização da 

vida desde tenra idade.  

Essa tendência à patologização da pobreza, analisada por Ortega e Bezerra Júnior 

(2006) no contexto brasileiro, reflete um modelo de atenção à saúde que privilegia o controle 

medicamentoso em detrimento da transformação das condições materiais de vida. O padrão 

observado no Brasil repete tendências globais: estudos recentes (CARD; HEPBURN, 2022) 

mostram que políticas orientadas por crenças neoliberais tendem a reduzir o investimento em 

determinantes sociais e a priorizar respostas biomédicas individualizadas. 

Em contraponto a essa lógica medicalizante, experiências como o Programa Saúde na 

Escola (PSE) acionam o potencial das políticas intersetoriais na promoção de saúde coletiva 

(BRASIL, 2009). Santos et al. (2018) comprovam que ações estruturantes, como a garantia de 

alimentação escolar adequada através do PNAE, produzem impactos significativos na redução 

da evasão escolar e na melhoria dos indicadores de desenvolvimento infantil. Essas iniciativas, 

quando articuladas à participação comunitária na gestão escolar, conforme defendido por Freire 

(1987), demonstram que a construção de ambientes educacionais saudáveis exige romper com a 

fragmentação das políticas públicas. Reforçando que políticas escolares baseadas nos 

determinantes sociais da saúde promovem ambientes mais equitativos: alimentação escolar 

adequada, espaços seguros, currículo crítico e alianças com serviços de saúde e assistência. 

Os dados do IBGE (2021) sobre a precariedade da infraestrutura escolar, com 40% das 

unidades sem esgoto adequado, revelam a dimensão do desafio para implementação de um 

modelo de saúde escolar que supere a perspectiva individualizante. Como demonstra Silva et al. 

(2020), mesmo em contextos adversos, experiências baseadas em redes comunitárias de apoio e 

atividades culturais apresentam resultados promissores na redução dos sintomas de ansiedade 

entre estudantes. Essas evidências reforçam a necessidade de se pensar a saúde na escola a partir 
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de um paradigma que, conforme propõem Breilh (2013) e Paim (2013), reconheça a 

inseparabilidade entre condições de vida, acesso a direitos e processos de ensino-aprendizagem. 

A saúde da escola, portanto, demanda o enfrentamento das causas estruturais da 

precarização e a superação da negligência estatal em relação à educação pública. Isso implica 

fortalecer políticas universais e intersetoriais, capazes de tratar a escola como território de 

cuidado coletivo e não como lócus de responsabilização individual. 

Desafios e perspectivas: entre o cuidado e a justiça social 

Diante desse cenário, a escola pública brasileira representa simultaneamente a fronteira 

e o campo de prova da promessa constitucional do SUS: um sistema de saúde público, universal 

e equitativo (BRASIL, 1988). As análises anteriores revelam que pensar a saúde na e da escola 

exige reconhecer as conexões entre condições de vida, políticas públicas e práticas pedagógicas, 

ou seja, requer repensar os modos de vida e esperançar para outros caminhos. A escola é 

simultaneamente espaço de produção de saúde e local de expressão das desigualdades sociais. 

Assim, compreender seus desafios implica refletir sobre as tensões entre políticas de cuidado e a 

lógica neoliberal que a submete a mecanismos de responsabilização individual. 

O cenário contemporâneo ainda é marcado por um “flerte” persistente com a 

culpabilização dos sujeitos, trabalhadores da educação, estudantes e famílias, por suas próprias 

condições de saúde. Essa tendência despolitiza o debate e reduz a complexidade dos 

determinantes sociais a explicações morais ou comportamentais. Como destaca Breilh (2013), a 

superação dessa racionalidade requer uma verdadeira revolução epistemológica: deslocar o eixo 

da patologização individual para a compreensão dialética do processo saúde-doença. 

A crítica a essa ordem exige mais que reformas pontuais; demanda a reconstrução do 

pacto social que sustenta a educação e a saúde como direitos universais. A centralidade da 

alimentação escolar qualificada, nesse debate, não deve ser compreendida apenas como 

provisão nutricional, mas como dimensão material do direito à educação, à saúde e à proteção 

social. O PNAE, ao articular alimentação adequada, educação alimentar e nutricional, controle 

social e compras públicas da agricultura familiar, expressa uma política intersetorial capaz de 

tensionar a fragmentação entre saúde, educação e desenvolvimento territorial. Seus efeitos sobre 

permanência, aprendizagem e desenvolvimento não devem ser tratados como automáticos, mas 

como possibilidades vinculadas à implementação qualificada da política, às condições de 

infraestrutura escolar e à garantia mais ampla dos direitos sociais (BRASIL, 2009). Do mesmo 

modo, Minayo (2017) evidencia que a violência e a precariedade que atravessam a escola não 

podem ser enfrentadas por palestras moralizantes, mas por políticas públicas integradas de 

proteção e dignidade. 

Provocamos aqui que pensar os desafios da saúde escolar é também revisitar o projeto 

civilizatório do SUS. Os princípios de universalidade, integralidade e equidade, fundamentos 

constitucionais de 1988, continuam sendo o horizonte ético e político das políticas públicas 

brasileiras. Nesse sentido a Saúde Coletiva pode contribuir com um projeto de sociedade 

pautado nos direitos e na recusa às injustiças. Assim, um pensar e fazer em saúde não pode se 

descolar da realidade das pessoas, muito menos se apoiar em uma ciência apolítica, neutra, 

inerte. Dada a natureza crítica da Saúde Coletiva, permite-se até mesmo questionar seus 

próprios limites e possibilidades, pois o campo epistemológico e político também está imerso 

neste sistema perverso, assim como as escolas, as universidades, logo fazer saúde na e da escola 
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é atravessado por questões complexas. Para tal, as saídas passam pelo coletivo, pelo 

engajamento e pela reivindicação de justiça social. Saúde Coletiva precisa sintonizar com tais 

termos, ou será apenas um arremedo daquilo que sua trajetória a forjou.  

A universalidade afirma o direito de todos e todas à saúde, independentemente de 

classe, raça, gênero ou território (BRASIL, 1988). No contexto escolar, ela se traduz na 

responsabilidade do Estado de garantir acesso a ações de promoção e cuidado que envolvam 

toda a comunidade — estudantes, professores, famílias e funcionários. 

A integralidade amplia a compreensão de saúde ao reconhecer as dimensões biológicas, 

psíquicas, sociais e culturais da existência. Para Cecílio (2001), cuidar de modo integral 

significa romper com a fragmentação do trabalho em saúde e construir respostas intersetoriais. 

Na escola, essa perspectiva se concretiza quando o currículo, as relações pedagógicas e o 

ambiente institucional passam a ser vistos como dimensões de cuidado. 

Já a equidade propõe tratar desigualmente os desiguais, priorizando aqueles que 

enfrentam maior vulnerabilidade. Paim (2009) destaca que a equidade exige políticas 

diferenciadas e investimentos específicos em territórios marcados por exclusão. No ambiente 

escolar, isso significa direcionar mais recursos e acompanhamento a escolas periféricas, 

quilombolas, rurais e indígenas, assim como fortalecer políticas de valorização docente e de 

atenção à saúde mental. 

Quando incorporados às práticas pedagógicas e à gestão democrática, esses princípios 

não apenas orientam as ações de saúde, mas reconfiguram a própria ideia de escola: de 

instituição transmissora de conteúdos a espaço produtor de vida, solidariedade e cidadania. Em 

diálogo com as epistemologias do Sul, o cuidado em saúde deixa de ser apenas uma ação 

técnica e passa a ser compreendido como prática política de reconhecimento da escola como 

território de vida e de reconstrução de vínculos sociais rompidos pela colonialidade do poder 

(QUIJANO, 2000), evidenciando que o processo saúde-doença é inseparável das condições 

históricas e materiais da vida e que, portanto, cuidar é também intervir sobre as estruturas que 

produzem vulnerabilidade. 

Trabalhar a saúde na e da escola, portanto, implica reconhecer a escola como 

microssistema de políticas públicas, onde educação e saúde se entrelaçam na formação de 

sujeitos críticos e na construção de uma sociedade justa e sustentável. Freire (1987) lembra que 

“a esperança é um ato político”, e nela se fundamenta toda prática educativa emancipadora. Do 

mesmo modo, Gramsci (1971) sustenta que a hegemonia se disputa na cultura e nas instituições. 

Assim, a escola pode e deve ser espaço de contra-hegemonia, onde o cuidado se transforma em 

resistência e o direito à saúde em prática de liberdade. Esta não é uma disputa técnica, mas 

epistemológica e política.  

Ao reivindicar a saúde como direito e prática social, a escola reafirma o legado 

freireano de uma educação que não apenas ensina, mas transforma, dimensão que faz da 

esperança, nas palavras de Freire (1996), um ato político. 

A escola pública brasileira é o espelho das contradições do país: espaço de cuidado e de 

precarização, de promessas democráticas e de desigualdades persistentes. Pensar a saúde na e 

da escola é, portanto, pensar o próprio projeto civilizatório inscrito na Constituição de 1988. Em 

um tempo em que o neoliberalismo converte a vida em gestão e o sofrimento em diagnóstico, 
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afirmar o direito à saúde e à educação como dimensões inseparáveis é um gesto radical de 

defesa da vida. Se a Saúde Coletiva nasceu da Reforma Sanitária para democratizar o cuidado, é 

na escola pública que esse ideal encontra hoje seu campo mais urgente de reinvenção. 

Como lembra Ailton Krenak, “adiar o fim do mundo é não deixar que nos roubem o 

espanto diante da vida” (KRENAK, 2019). Essa afirmação, de natureza existencial e política, 

convoca-nos a recuperar o sentido de encantamento e responsabilidade que sustenta a vida 

coletiva. A escola, quando se recusa a naturalizar a fome, o racismo, o adoecimento, a 

precariedade e a desigualdade, torna-se o próprio ato de adiar o fim do mundo. É nesse gesto 

cotidiano que se reinscreve a utopia da saúde como direito e da educação como libertação.  
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